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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MINAS GERAIS
Campus Bambuí

Diretoria de Administração e Planejamento
Gestão de Contratos

 Av. Professor Mário Werneck, 2590 - Bairro Buritis - CEP 30575-180 - Belo Horizonte - MG
  - www.ifmg.edu.br

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 71/2023, QUE FAZEM ENTRE SI O
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MINAS
GERAIS, POR INTERMÉDIO DO CAMPUS BAMBUÍ E A PONTUAL
ELEVADORES LTDA.  

A Autarquia INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MINAS GERAIS, por intermédio do CAMPUS
BAMBUÍ com sede no(a) Fazenda Varginha, Rodovia Bambuí/Medeiros, KM 05, na cidade de Bambuí, Estado de Minas Gerais, CEP 38.900-00,
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 10.626.89.6/0003-34, neste ato representado(a) pelo(a)  Diretora Geral Substituta, Sra. Maria Aparecida de Oliveira,
nomeada pela Portaria nº 255 de 22 de novembro de 2019, publicada no Boletim de Serviço Eletrônico do IFMG-Campus Bambuí em
03/12/2019, e no Diário Oficial da União de 03/12/2019, seção 2, página 26, portadora da Matrícula Funcional nº 53750, doravante denominado
CONTRATANTE, e a PONTUAL ELEVADORES LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 97.541.725/0001-29, sediado(a) na Rua Itinga, nº
532, Bairro Bom Pastor, em Divinópolis, Estado de Minas Gerais, CEP nº 35.500-192, doravante designado CONTRATADO, neste ato
representado(a) por por seus sócios proprietários, os Senhores Maycon Duarte Nunes Costa, brasileiro, casado, portador da Carteira de
Identidade nº MG-12.026.324, expedida pela SSP/MG e do CPF nº 094.682.986-12, e Teodoro Martins de Oliveira Neto, brasileiro, casado,
portador da Carteira de Identidade nº MG-10.432.196, expedida pela PC/MG e do CPF nº 034.483.546-43, conforme atos constitutivos da
empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 23209.002991/2023-29 e em observância às
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67, de 8 de julho de 2021 e demais legislação
aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação  nº 319/2023, mediante as cláusulas e condições
a seguir enunciadas.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (ART. 92, I E II)
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada na prestação de serviço de manutenção técnica
preventiva e corretiva mensal e assistência técnica, bem como a mão de obra para eventuais reparos (peças inclusas), em plataformas e elevador
instalados no Campus Bambuí do IFMG, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2. Objeto da contratação:

ITEM  ESPECIFICAÇÃO  UNIDADE DE
MEDIDA  QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1
Plataforma Montele PL 200 Capacidade 275
Kg. 2 paradas. Acesso lados opostos.
Localizada no Poliesportivo.

Serviço 12 R$270,00 R$3.240,00

2
Plataforma Montele PL 200 Capacidade 275 Kg.
2 paradas. Acesso mesmo lado. Localizada na
Biblioteca.

Serviço 12 R$270,00 R$3.240,00

3
Plataforma Montele PL 200 Capacidade 275 Kg.
2 paradas. Acesso lados opostos. Localizada na
Assistência Estudantil.

Serviço 12 R$270,00 R$3.240,00

4
 

Plataforma Mercury MF 250 Capacidade 250 Kg.
2 paradas. Acesso mesmo lado. Hospital
Veterinário.

Serviço 12 R$270,00 R$3.240,00

5
Elevador Montele EL 2000 Capacidade 225 Kg.
2 paradas. Acesso mesmo lado. Localizado no
Núcleo de Laboratórios.

Serviço 12 R$350,00 R$4.200,00

6
Materiais e peças de reposição originais de 1ª
linha e/ou genuínas durante a prestação dos
serviços, de acordo com a demanda.

Unidade - - R$ 4.500,00

TOTAL R$21.660,00

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;
1.3.2. O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existentes; 
1.3.3. A Proposta do Contratado; e
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO.
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da Publicação no Diário Oficial, prorrogável por até 10 anos, na
forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços
permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ART. 92, IV, VII E XVIII)
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3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e
recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (ART. 92, V E VI)
5.1. PREÇO

5.1.1. O valor total da contratação é de R$21.660,00 (vinte e um mil, seiscentos e sessenta reais). 
5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos de
serviços efetivamente prestados.

5.2. FORMA DE PAGAMENTO
5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.
5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO
5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do objeto do
contrato.
5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do
prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IGP-M - Índice Geral de Preços - Mercado de correção
monetária. 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme disposto neste
instrumento e/ou no Termo de Referência.
5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o
valor exato dimensionado.
5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como: 

a)    o prazo de validade; 
b)    a data da emissão; 
c)    os dados do contrato e do órgão contratante; 
d)    o período respectivo de execução do contrato; 
e)    o valor a pagar; e 
f)    eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará
sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;
5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou
à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
5.4.6.  Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a)
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação,
no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
5.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, a critério do contratante.
5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  
5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

5.5. CESSÃO DE CRÉDITO
É
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5.5.1. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos
previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

5.5.1.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.
5.5.2. A cessão de crédito, de qualquer natureza, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de comprovação da
regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar
com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
5.5.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada) pela execução do objeto
contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais
como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (ART. 92, V)
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em
31/07/2023. 
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a
aplicação, pelo Contratante, do índice IGP-M/FGV - Índice Geral de Preços do Mercado, da Fundação Getúlio Vargas, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último
reajuste.
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada
pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5.  Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser
utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do
valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV)
7.1. São obrigações do Contratante:

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos
de sua proposta;
7.1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio
as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
7.1.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
7.1.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;
7.1.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, em conformidade
com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.
7.1.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
7.1.7. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por
ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;
7.1.8. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;
7.1.9. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela
contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.
7.1.10. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;
7.1.11. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
7.1.12. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento das obrigações pela Contratada;
7.1.13. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos
e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas;

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ART. 92, XIV, XVI E XVII)
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus
os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.1.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados
necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;
8.1.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os
serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à
União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a
descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
8.1.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as
normas e determinações em vigor;
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8.1.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em
comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;
8.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa
contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela CLT deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade
perante as Fazendas Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;
8.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou
equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;
8.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
verifique no local dos serviços.
8.1.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a
qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
8.1.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou
que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.1.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços,
durante a vigência do contrato.
8.1.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com
os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado.
8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes
Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
8.1.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que
fujam às especificações do memorial descritivo.
8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de
quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
8.1.16.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;
8.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou
para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se
beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.
8.1.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
8.1.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto
aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
8.1.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da
Contratante;
8.1.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em
quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;
8.1.22. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e “b”, do Anexo VII – F da Instrução
Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:

8.1.22.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações
que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar
e utilizar os mesmos sem limitações;
8.1.22.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e congêneres, e
de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando
proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e
penais cabíveis.

8.1.23. Mensalmente deverá ser emitido um relatório técnico de manutenção, referente ao mês dos serviços já prestados. Esse
relatório deve conter todos os serviços prestados, contemplando todas as rotinas de manutenção verificadas, peças/ componentes danificados,
gastos ou defeituosos com respectivo laudo técnico para justificar a substituição de cada componente e a discriminação do defeito, materiais
utilizados, descrição do procedimento detalhado de testes, descrição de intervenções não programadas nos equipamentos, regulagens, ajustes
mecânicos e eletrônicos, laudos conclusivos problemas detectados, sugestões para melhorias além do cronograma de intervenções previstas
para o mês subsequente. Este relatório deverá ser assinado e rubricado pelo engenheiro responsável da CONTRATADA e encaminhado ao
fiscal técnico do contrato até o 10º dia do mês subsequente ao mês referente aos serviços prestados.
8.1.24. Além desse relatório mensal, a CONTRATADA deverá apresentar no terceiro e no nono mês de contrato o relatório de
desempenho, emitido pelo fabricante dos equipamentos ou empresa credenciada do fabricante, sobre o desempenho de todos os componentes
dos elevadores, bem como parecer sobre suas condições de funcionamento e segurança.
8.1.25. Todos os relatórios e documentos técnicos abordados no presente documento deverão abranger o máximo de itens
relacionados abaixo, quando pertinentes, além de outros quaisquer que a CONTRATADA julgar necessários:

8.1.25.1. Nome e função dos profissionais alocados para execução dos serviços no mês de referência do relatório;
8.1.25.2. Descrição dos serviços preventivos e corretivos executados no mês, bem como falhas de testes, incluindo a data, o
horário, e o local dos mesmos;
8.1.25.3. Relação de peças, componentes e materiais substituídos por defeito/ desgaste ou utilizadas em ampliações/
modificações;
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8.1.25.4. Relação de serviços em andamento com estimativa de prazo de conclusão e a executar com estimativa de início;
8.1.25.5. Leitura dos instrumentos de medida antes e depois dos serviços preventivos e análises dos testes;
8.1.25.6. Resumo das anormalidades e dos fatos ocorridos no período, incluindo a falta de energia ou água e picos de consumo de
energia ou de água;
8.1.25.7. Relação de pendências, razões de sua existência e quais destas dependem de solução do CONTRATANTE;
8.1.25.8. Acidentes de trabalho porventura ocorridos;
8.1.25.9. Estudos e levantamentos realizados;
8.1.25.10. Informações sobre a situação dos equipamentos, indicando deficiências;
8.1.25.11. Sugestões sobre reparos preventivos ou modernizações cuja necessidade tenha sido contratada;
8.1.25.12. Relação de materiais e equipamentos necessários para conclusão de serviços;
8.1.25.13. Sugestão de materiais a serem adquiridos para manutenção do estoque mínimo;
8.1.25.14. Gráficos.

8.1.26. A CONTRATADA deverá manter arquivadas cópias de todos os relatórios técnicos de que trata este documento.
8.1.27. A CONTRATADA deverá implantar adequadamente o plano de manutenção, incluindo metas, metodologia, cronograma,
execução e supervisão permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz.
8.1.28. A CONTRATADA deverá submeter à avaliação da contratante, obrigatoriamente, acervo técnico de profissional que, por
qualquer razão, venha a substituir funcionário do quadro já aprovado para realização dos serviços.
8.1.29. A CONTRATADA deverá manter os equipamentos constantes do objeto deste documento em bom estado de funcionamento,
eficiência e limpeza, mediante manutenções preventiva e corretiva, utilizando, quando necessário, sinalização adequada para cada tipo de
serviço como placas com os dizeres "em manutenção", no caso de execução dos serviços em áreas de circulação de pessoas.
8.1.30.  A CONTRATADA deverá prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos neste documento com observância
às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação, bem como observar conduta adequada na utilização dos materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios.
8.1.31. A CONTRATADA deverá cumprir os prazos estipulados pelo fiscal técnico do contrato. Caso haja necessidade de maior
prazo, a CONTRATADA deverá formalizar imediata comunicação ao CONTRATANTE, justificando as causas e propondo novos prazos, que
poderão ser aceitos ou não pelo fiscal do contrato.
8.1.32. A CONTRATADA deverá conhecer as especificações técnicas e todas as instalações e equipamentos que serão mantidos e
reparados durante a vigência do contrato, uma vez que a CONTRATADA procedeu à minuciosa vistoria executando cada levantamento
necessário ao desenvolvimento de seu trabalho, de modo a não ter incorrido em omissões as quais jamais poderão ser alegadas em favor de
eventuais pretensões de acréscimos de preços.
8.1.33. A CONTRATADA deverá manter as especificações dos serviços, não modificando-as sem autorização por escrito do fiscal
técnico do contrato. Os casos não abordados serão definidos pelo CONTRATANTE, visando sempre manter o padrão de qualidade previsto
para os serviços em questão.
8.1.34. A CONTRATADA deverá encaminhar ao fiscal técnico do contrato em 05 (cinco) dias corridos a partir do início da execução
dos serviços autorizado pelo CONTRATANTE, a relação dos empregados que executarão os serviços bem como a comprovação eventual
formação exigida neste documento, podendo o fiscal técnico do contrato impugnar aqueles que não preencherem as condições técnicas
necessárias.

8.1.34.1. A relação dos empregados deverá conter: nome completo, número do documento de identidade, foto, função, endereço
residencial, telefone para contato, tipo sanguíneo e fator RH. A CONTRATADA deverá manter a referida relação sempre atualizada.
8.1.34.2. Sempre que houver mudança na equipe, o fiscal técnico do contrato deverá ser notificado por escrito, sendo que o aceite
do novo profissional ficará à cargo do CONTRATANTE, que verificará se todas as exigências curriculares contratuais foram
cumpridas.

8.1.35. A CONTRATADA deverá registrar o contrato e a anotação de responsabilidade técnica (ART) dos engenheiros no CREA e no
prazo de 30 (trinta) dias corridos a contar do início da execução dos serviços, autorizado pelo CONTRATANTE, encaminhar os
comprovantes ao fiscal técnico do contrato.
8.1.36. Quando da substituição de responsável técnico, a CONTRATADA deverá providenciar nova ART, apresentando-a ao fiscal
técnico do contrato.
8.1.37. A CONTRATADA deverá exigir de seus subcontratados (quando permitida a subcontratação) a ART dos serviços a serem
realizados, apresentando-a ao fiscal técnico do contrato.
8.1.38. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pela qualidade dos serviços, inclusive nos casos de subcontratação (quando
permitidos), devendo corrigir às suas expensas, os serviços que o CONTRATANTE julgar insatisfatórios, sendo a garantia dos serviços de no
mínimo 01 (um) ano, e a garantia das peças fornecidas pela CONTRATADA igual à do fabricantes das peças.
8.1.39. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se totalmente por quaisquer serviços executados em desacordo com as normas
técnicas vigentes e pelas consequências resultantes de tais serviços.
8.1.40. A CONTRATADA deverá executar ensaios, testes, medições e demais rotinas exigidas por normas técnicas oficiais, arcando
com todas as responsabilidades técnicas e financeiras para realização dos testes necessários à aferição dos serviços conforme dispõe o artigo
40 da Lei 14.133/2021.
8.1.41. A CONTRATADA deverá manter todos os equipamentos de medição aferidos pelo INMETRO ou outro órgão designado pelo
CONTRATANTE.

8.1.41.1. A CONTRATADA deverá testar as instalações na presença do fiscal técnico do contrato sempre que for solicitado;
8.1.41.2. A CONTRATADA deverá testar as instalações que sofreram manutenção corretiva.

8.1.42. A CONTRATADA deverá efetuar as correções normais de eficiência do funcionamento dos equipamentos, sempre que as
inspeções ou testes indicarem modificações de parâmetros técnicos de qualquer um deles.
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8.1.43. A CONTRATADA deverá compatibilizar dentro do horário de expediente os serviços de manutenção preventiva com as
solicitações e necessidades de manutenção corretiva.
8.1.44. A CONTRATADA deverá realizar por meio do fabricante ou empresa devidamente autorizada pelo fabricante serviços que o
CONTRATANTE julgar necessários com as devidas correções dos problemas identificados nos equipamentos constantes desse documento
em conformidade com o manual dos equipamentos, no prazo estipulado pelo CONTRATANTE.
8.1.45. A CONTRATADA deverá solicitar autorização ao fiscal técnico do contrato caso os serviços impliquem na paralisação de
equipamentos por período superior a 01 (uma) hora.
8.1.46. A CONTRATADA deverá atender a quaisquer serviços de emergência nos equipamentos a critério do CONTRATANTE,
mesmo que resulte em acréscimo de pessoal ou material, ainda que fora do horário normal de atendimento, inclusive aos sábados, domingos
ou feriados.
8.1.47. Os serviços que exigirem a paralisação das instalações deverão ser executados em horário que não dificulte o desempenho das
atividades do CONTRATANTE, inclusive se necessário aos finais de semana, feriados ou fora do horário normal de expediente.
8.1.48. A CONTRATADA deverá solicitar autorização ao CONTRATANTE para trabalhar em dias não úteis ou fora do horário de
expediente, justificando o fato.

8.1.48.1. A CONTRATADA deverá enviar listagem com nome dos profissionais, número das respectivas carteiras de identidade e
locais onde irão realizar os trabalhos;
8.1.48.2. A CONTRATADA deverá fazer o pedido por escrito em até 04 (quatro) horas antes do final do expediente da
CONTRATADA.

8.1.49. A CONTRATADA deverá seguir criteriosamente as manutenções preventivas periódicas de acordo com os manuais técnicos
do fabricante dos equipamentos e observações recomendadas pelo CONTRATANTE de modo a manter a padronização, originalidade e
operacionalidade dos equipamentos.
8.1.50. A CONTRATADA deverá comunicar ao fiscal técnico o uso indevido dos ambientes que compõem as instalações como
depósitos de materiais estranhos aos equipamentos objeto do contrato.
8.1.51. A CONTRATADA deverá submeter seus empregados a um programa de capacitação, treinamento e aperfeiçoamento,
principalmente quanto às normas do CONTRATANTE, os quais ficam sob responsabilidade da CONTRATADA, antes do início das
atividades no órgão.

8.1.51.1. A CONTRATADA deverá promover outros cursos de formação, capacitação, treinamento, reciclagem, relações
interpessoais e segurança no trabalho aos seus empregados de acordo com a necessidade de cada categoria profissional,
preferencialmente fora do expediente normal de trabalho;
8.1.51.2. A CONTRATADA deverá realizar anualmente treinamento para os engenheiros que contenha conteúdo programático
tais como características de liderança, como controlar, como fiscalizar, autoridade funcional, autoridade moral, responsabilidade da
função, atendimento de pessoas, etc.

8.1.52. A CONTRATADA deverá cumprir as normas de segurança constantes de disposições legais federais, estaduais e municipais
pertinentes, sendo de sua inteira responsabilidade os processos, ações ou reclamações movidos por pessoas físicas ou jurídicas em
decorrência de negligência nas precauções exigidas no trabalho ou da utilização de materiais inaceitáveis na execução dos serviços.

8.1.52.1. A CONTRATADA deverá dar especial atenção às normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego.
8.1.53. A CONTRATADA deverá atender às instruções do CONTRATANTE quanto à execução e horários de realização dos serviços,
permanência e circulação de pessoas nas dependências do CONTRATANTE.
8.1.54. A CONTRATADA deverá atender com máxima presteza as solicitações para correção de falhas, mau funcionamento e defeitos
nos equipamentos objeto do presente documento.
8.1.55. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se por danos causados aos equipamentos e componentes dos equipamentos
descritos neste documento, decorrentes de falhas, negligência, imperícia, imprudência ou dolo de seus empregados na manutenção ou
operação, arcando com todas as despesas necessárias, inclusive a substituição de peças, que se verificarem necessárias ao restabelecimento
das condições originais dos equipamentos dentro de 30 (trinta) dias, após a comunicação que lhe deve ser feita por escrito. Caso a reposição/
ressarcimento não seja realizada dentro do prazo estipulado, o CONTRATANTE reserva para si o direito de descontar o valor respectivo da
fatura do mês.

8.1.55.1. Nesta situação, todas as peças deverão ser originais e substituídas pela fornecedora dos equipamentos e, se necessário,
para não perder a garantia, substituída por técnicos especializados credenciados pelo fabricante.

8.1.56. A CONTRATADA deverá assumir, caso execute serviços que resultem a perda da garantia oferecida a qualquer equipamento,
durante o período remanescente da garantia, todo o ônus a que atualmente está sujeito o fabricante do equipamento.
8.1.57. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se por danos causados ao patrimônio do CONTRATANTE ou a terceiros,
ocasionados por seus profissionais por dolo ou culpa, durante a execução do objeto contratado, arcando com todas as despesas necessárias ao
restabelecimento das condições originais.
8.1.58. A CONTRATADA deverá atender a serviços eventuais e essenciais ao bom funcionamento dos equipamentos, a critério do
CONTRATANTE, adaptações e pequenas modificações nas instalações existentes (exemplo: serviços de soldagem, recuperação de pequenos
componentes, etc), mesmo que resulte em acréscimo de pessoal ou material.
8.1.59. Os empregados da CONTRATADA cadastrados na equipe de prestadores de serviços, não poderão realizar quaisquer outras
atividades para outras empresas contratadas, sob qualquer forma de contratação ou em qualquer horário, nas instalações do IFMG.
8.1.60. A CONTRATADA deverá permitir livre acesso ao fiscal técnico do contrato e toda pessoa autorizada por ele aos locais onde
estejam sendo realizados trabalhos referentes ao contrato.
8.1.61. A CONTRATADA deverá interromper total ou parcialmente a execução dos trabalhos sempre que:

8.1.61.1. Assim estiver previsto no contrato;
8.1.61.2. For necessário para execução correta e fiel dos trabalhos, nos termos do contrato e de acordo com o projeto;
8.1.61.3. Houver alguma falta cometida pela CONTRATADA, desde que esta, a juízo do fiscal técnico do contrato possa
comprometer a qualidade dos trabalhos subsequentes;
8.1.61.4. O fiscal técnico do contrato assim o determinar ou autorizar por escrito;
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8.1.61.5. Os empregados da CONTRATADA não estiverem devidamente protegidos por equipamentos de proteção individual ou
coletiva

8.1.62. A CONTRATADA deverá comunicar imediatamente a ocorrência ou indício de furto ou vandalismo em componentes dos
equipamentos relacionados com o Contrato, como seria o caso do desaparecimento de componentes ou substituição por duas vezes seguidas
de um determinado componente no mesmo local num período inferior a um mês.
8.1.63. A CONTRATADA deverá fazer o transporte vertical e horizontal de materiais, ferramentas e equipamentos relacionados com
os serviços sem ônus para a CONTRATANTE.
8.1.64. A CONTRATADA deverá fiscalizar regularmente os seus empregados designados para a prestação do serviço, com o fim de
constatar no local a efetiva execução do serviço e verificar as condições em que está sendo prestado.
8.1.65. A CONTRATADA deverá considerar o(s) engenheiro(s) mecânico(s) como seu(s) preposto(s) que será responsável por
coordenar os trabalhos e gerenciar operacionalmente os empregados, com as seguintes responsabilidades:

8.1.65.1. Comandar, coordenar e controlar a execução dos serviços contratados;
8.1.65.2. Manter os funcionários, quando em serviço, em totais condições de higiene pessoal e segurança, trajando uniforme,
portando crachá de identificação com os dados do empregado e foto recente e com equipamentos de proteção individual (EPI)
adequados;
8.1.65.3. Fiscalizar e orientar todos os empregados sobre o uso correto dos equipamentos, promovendo a substituição dos
materiais desgastados ou que já não apresentem condições favoráveis de uso;
8.1.65.4. Encaminhar à unidade fiscalizadora todas as faturas dos serviços prestados;
8.1.65.5. Estar sempre em contato com o fiscal técnico do contrato;
8.1.65.6. Gerenciar, planejar e controlar a lista de materiais, ferramentas e equipamentos da CONTRATADA de forma que os
serviços de manutenção não sofram interrupções;
8.1.65.7. Instruir e cuidar para que os empregados da CONTRATADA mantenham a ordem, a disciplina e o respeito junto a todas
as pessoas do CONTRATANTE;
8.1.65.8. Fornecer aos seus empregados instruções visando o pleno conhecimento de suas atribuições, deveres e
responsabilidades, inclusive quanto às normas de conduta e segurança;
8.1.65.9. Não permitir que os empregados tratem de assuntos pessoais durante o expediente, assim como de assuntos pessoais ou
de trabalho com pessoas não relacionadas à área afim;
8.1.65.10. Aplicar as advertências necessárias, e mesmo promover a substituição dos empregados da CONTRATADA que não
atenderem às recomendações, cometerem atos de insubordinação ou indisciplina, desrespeitarem seus superiores, não acatarem as
ordens recebidas, não cumprirem com suas obrigações ou praticarem qualquer outro tipo de ação grave que venha a depor contra a área
de manutenção da CONTRATADA ou do CONTRATANTE;
8.1.65.11. Manter o fiscal do contrato sempre informado sobre quaisquer fatos e atos considerados importantes ou irregularidades
verificadas;
8.1.65.12. Nunca entrar em atrito ou confronto, de qualquer natureza, com servidores, prestadores de serviço ou visitantes da casa,
buscando, em caso de dúvidas, esclarecimentos e orientações junto ao fiscal técnico do contrato;
8.1.65.13. Desenvolver todas as atividades inerentes à sua área de responsabilidade seguindo as orientações e determinações do
fiscal técnico de contrato de acordo com as necessidades dos serviços;
8.1.65.14. Promover a substituição dos materiais, ferramentas e equipamentos não adequados ao uso nos serviços;
8.1.65.15. Fiscalizar a apresentação e a atualização dos softwares, se for o caso, de acompanhamento da manutenção e da operação
dos elevadores;
8.1.65.16. Receber, ouvir e dar solução às reivindicações apresentadas pelos empregados da CONTRATADA, procurando sempre
lhes dar o devido retorno quanto aos pleitos formulados.

8.1.66. A CONTRATADA deverá comunicar por escrito ao fiscal técnico do contrato, no prazo máximo de 24 horas, o desligamento
de empregado da CONTRATADA, devendo a substituição ser promovida no mesmo prazo. Os empregados substitutos deverão ser
orientados sobre as técnicas de execução dos serviços.
8.1.67. A CONTRATADA deverá disponibilizar mais de um número de telefone em funcionamento 24 horas/ dia, sendo ao menos um
deles tipo telefone celular habilitado ao preposto da CONTRATADA, a fim de que possa ser contatado nos finais de semana, feriados ou após
o expediente normal de serviços em caso de emergência, sem ônus para o CONTRATANTE. Ele ficará responsável por reunir a equipe
necessária para execução do serviço emergencial.

8.1.67.1. Sempre que houver alteração em algum dos números de telefone, a CONTRATADA deverá comunicar o novo número
ao fiscal técnico do contrato imediatamente.

8.1.68. A CONTRATADA deverá atender prontamente às solicitações do CONTRATANTE para restabelecer o funcionamento dos
elevadores paralisados ou com funcionamento anormal, no prazo máximo de 2 (duas) horas.
8.1.69. A CONTRATADA deverá apresentar ao CONTRATANTE, no primeiro dia útil de cada mês, as datas e horários previstos para
realização da manutenção preventiva para cada equipamento, separadamente.
8.1.70. A CONTRATADA deverá fornecer, sem repassar os custos para seus empregados, exceto nos casos previstos em Lei ou
Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho:

8.1.70.1. Uniformes completos com a identificação da empresa e adequados à natureza do serviço;
8.1.70.2. Equipamentos de proteção individual (EPI) e coletiva adequados aos serviços prestados, conforme normas
regulamentadores 6 e 18 (item 18.23) do Ministério do Trabalho e Emprego e CLT (arts. 166 e 167) e alterações posteriores impondo
penalidades àqueles que se negarem a usá-los.
8.1.70.3. Crachás de identificação com fotografia.  

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
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9.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso
em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento
de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os
princípios do art. 6º da LGPD. 
9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que
venham a ser celebrados pelo Contratado. 
9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses
do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
9.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
9.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo
integralmente responsável por garantir sua observância.
9.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente
eventuais pedidos de comprovação formulados. 
9.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos
dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados
pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com
cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.  

9.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados
pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

9.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela
autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
9.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional. 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (ART. 92, XII E XIII)
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV)
11.1.  Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a)    der causa à inexecução parcial do contrato;
b)    der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;
c)    der causa à inexecução total do contrato;
d)    deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e)    não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f)    não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de
validade de sua proposta;
g)    ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h)    apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa
eletrônica ou execução do contrato;
i)    fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j)    comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k)    praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
l)    praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
ii)    Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima
deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);
iii)    Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do
subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave  (art.
156, §5º, da Lei)
iv)    Multa:

1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

2. compensatória de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano
causado à Contratante (art. 156, §9º)
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).
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11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação (art. 157)
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.
156, §8º).
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de
30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado,
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) :

a)    a natureza e a gravidade da infração cometida;
b)    as peculiaridades do caso concreto;
c)    as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d)    os danos que dela provierem para o Contratante;
e)    a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)
11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir
ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)
11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter
atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação
na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92, XIX)
12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações
de ambas as partes contraentes

12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta não dispuser de créditos
orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo
contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de
aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos
motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se não restringir sua
capacidade de concluir o contrato.

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração
subjetiva.

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.3.3. Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART. 92, VIII)
13.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da
União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

I.    Gestão/Unidade: 26409/158275
II.   Fonte de Recursos: 1050000209
III.  Programa de Trabalho: 170726
IV.  Elemento de Despesa: 339039
V.   Plano Interno: LFUNCP01BAN
VI. Nota de Empenho: 2023NE000177  - 2023NE000178

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (ART. 92, III)
14.1.  Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais
normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e
normas e princípios gerais dos contratos.



05/09/2023, 08:35 SEI/IFMG - 1632837 - Contrato - Inex Disp Serviço Sem DEMO 14.133/21

https://sei.ifmg.edu.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=1836990&infra_si… 10/10

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo
aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21.
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (ART. 92, §1º)
17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal Seção Judiciária de Belo Horizonte - MG para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 
E, por estarem justos e contratados, foi lavrado o presente Contrato e disponibilizado por meio eletrônico através do Sistema Eletrônico de
Informações (SEI), conforme Portaria nº 1151 de 27 de setembro de 2017 do IFMG e respeitando o Decreto Presidencial nº 8539 de 8 de outubro
de 2015, ao qual depois de lido e achado conforme vai assinado pelas partes e por duas testemunhas.
 

Bambuí, 10 de agosto de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Ilzo Izoldino da Silva Borges, Procurador Federal, em 10/08/2023, às 14:34, conforme Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Teodoro Martins de Oliveira Neto, Usuário Externo, em 14/08/2023, às 10:12, conforme Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Maria Aparecida de Oliveira, Diretor(a) Geral Substituto(a), em 14/08/2023, às 14:40, conforme
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Rodrigo Vieira de Melo, Testemunha, em 15/08/2023, às 07:51, conforme Decreto nº 10.543, de 13
de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Fabiana Paula Drumond, Testemunha, em 15/08/2023, às 14:30, conforme Decreto nº 10.543, de 13
de novembro de 2020.
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